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Sessão de. 07 de junho  de i9.8&... ACÓRDÃO N9. 19 308.. 423

Recurso n9	 92.490 - IRPJ - EXS.: 1984 a-1987

Recorrente	 EGUSA-EDITORA E GRÁFICA UNIÃO S/A.

Recorrida:	 DRF em GOVERNADOR VALADARES (MG)

LRPJ - CANCELAMENTO DE DÉBITOS - INTERPRE
TAÇÃO DO ART. 29, ITEM II, DO DECRETO -LEY
N9 2.303186.

Para efeitos de cancelamento de débitos
fiscais, na forma do art. 29, item II, do
Decreto-lei n9 2.303/86, é inadmissível o
somatório de débitos, por processo, para
auferir o seu enquadramento no limite le-
gal fixado no aludido preceito, devendo
a autoridade fiscal apurar o limite, por
conseguinte, por exercício.

•
OMISSÃO DE RECEITAS - PASSIVO FICTÍCIO.

Caracteriza-se como passivo fictício a ma
nutenção, no balanço, na conta Fornecedo-
res, de obrigações já pagas.

COBREÇA0 MONETÁRIA DO BALANÇO - CORREÇÃO
DO PATRIMRIO LIQUIDO A MAIOR - APLICAÇÃO
DE ÍNDICES INADEQUADOS.

A importância que foi utilizada para au-
mento de capital, no _xués de novembro, por
fona de incorporação de empresa, não po-
dera ser corrigida no balanço da incorpo-
radora, em dezembro, pelo índice anual de
correçao -monetária, a não ser que se de -
monatre o contrário.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por EGUSA-EDITORA E GRÁFICA UNIÃO S/A.

v.v.



ACORDAM os Membros da Terceira Càmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em decla-

rar cahcelado o débito fiscal relativo ao exercício de 1984 e,
quanto aos demais exercícios, em negar provimento ao recurso.

Sal das Sessões (DF), em 07 de junho de 1988.

Ia- DA SILVA CABRAL	 - PRESIDENTE

E RELATOR

0"n-,
VISTO EM	 tLUIZ CARL S PIVA	 - PROCURADOR	 DA

SESSÃO DE:	 09JUN1988	 FAZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-
lheiros: CARLOS AUGUSTO DE VILHENA, AMAURY JOSÉ DE AQUINO CARVA-
LHO, LÓRGIO RIBEIRO, D1CLER DE ASSUNÇÃO, FRANCISCO XAVIER DA
SILVA GUIMARÃES e RICHARD ULRICH KREUTZER, Ausente p r motivo jus
tificado o Conselheiro SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL.
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RECURSO N9 92.480

,ACÓRDÃO N9 103-08.423
RECORRENTE: EGUSA-EDITORA E GRÁFICA UNIÃO. S/A.

RELATÓRIO

EGUSA-EDITORA E GRÁFICA UNIÃO SjA, empresa sediada

na cidade de Governador Valadares, Estado de Minas Gerais, inscri-

ta no CGC sob o n9 20.599.46010001-95, não se conformando com a de

cisão de fls. 78/82, recorre a este Conselho, para os efeitos do

art. 33 do Decreto n9 70.235172.

•

O presente litigio teve inicio com a impugnação ao

auto de infração de fls. 12, no qual foram relacionadas as seguin-

tes irregularidades cometidas pela autuada:

1. Omissão de receitas representada por passivo fic-

tício, pela existência, nos balanços encerrados, -respectivamente,

em 31.12.83 e 31.12.84, de obrigações jâ pagas, a saber:

- exercício de 1984: 	 Cr$	 722.235

- exercício de 1985:	 Cr$ 4.428.657

•

2. Excesso de correção _monetária devedora, em razão

de valorização a maior de contas do Patrimônio Liquido oriundas da

empresa "S/A TRIBUNA FIEL", incorporada pela fiscalizada em

05.11.85 (Ata AGO/AGE arquivada na JCEMG em 1984), provocando os

seguintes lançamentos:

Exercício de 1985, ano-base de 1984 

Conta Reserva de Capital

Parcela incorporada ao capital 	 5.212.320

Conta Fundo de Reserva

Parcela incorporada ao capital 	 1.493.336

Conta Fundo de Reserva especial

Parcela incorporada 	 942.506 

Subtotal	 7.648.162

c
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Correção monetária calculada pela

autuada: 7.648.162 x 2,1528 	 16.464.963

Correção monetária calculada pelo

Fisco: 7.648.162x 8,1038 	 793.879 

Valor tributável. no ano-base . de 1984 	 15.671.084

ExercIció de 1986, ano-base de 1985 

Valor tributável em decorrência do

excesso apurado em 1984.

(15.671.084 x 2,1937) 	 34.377.656

Exercício de 1987, ano-base de 1986 

idem:

(15.671,08 + 34.377,65 -= 50.048,73

50.048,73 .x 0,6922) 	 34.643,73

Na impugnação lembrou a empresa, no tocante ao passi

vo fictício, que os auditores fiscais haviam, omitido certas duplica

tas, pelo que juntou cópias dos títulos que deixaram de ser examina

dos pelo fisco. No tocante ao cálculo da correção monetária a

maior, o fisco não prestou atenção aos balanços da incorporadora e

da incorporada, devendo ser observado o seguinte:

- pela correção da incorporada foi pago um - imposto

de renda da ordem de Cr$ 1.057.806 e a incorporadora pagou o impos-

to de renda no valor de Cr$ 6.973.155, totalizando a quantia de

Cr$ 8.030.961;

- as correçOes monetárias estão em seus índices le-

gais, podendo ser verificado no balanço da incorporada-que os núme-

ros coincidem com os valores levantados pelos fiscais e o quociente

aplicado é o legal, conforme o balanço da incorporadora. Assim, a

tributação que se está exigindo redundaria em dupla tributação dos

mesmos valores.
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Reportou-se, ainda, ao PIS/DEDUÇÃO e ao Imposto de

Renda na Fonte, nas estas naterias serão examinadas nos processos

respectivos.

Em razão da impugnação, foi levada a efeito diligên

cia junto à autuada, dai resultando os demonstrativos de fls. 56/•

/69, sendo que o fiscal apurou diferença a favor do contribuinte,

propondo que a omissão de receitas por passivo fictício ficasse

reduzida para os seguintes valores:

- no exercício de 1984: 	 Cr$	 324.917

- no exercício de 1985: 	 Cr$ 4.129.789

Manifestou-se a autuada às fls. 74, solicitando 	 a

juntada dos documentos que ora se encontram às fls. 75 e 76, 	 no

sentido de ser provar o passivo, em 31.12.83 no valor de Cr$262.000.

O Delegado da Receita Federal considerou a impugna-

ção parcialmente procedente, atendendo às conclusões da diligencia,

mas mantendo a tributação com relação à correção .monetária a maior,
pelos mesmos fundamentos da autuação.

A decisão está assim ementada:

"IMPOSTO DE RENDA PESSOA JURÍDICA
•	 OMISSÃO DE RECEITAS OPERACIONAIS

PASSIVO FICTÍCIO.

A existência, no passivo, de obrigações já
pagas e não baixadas, na data do .encerra-
mento do balanço, constitui presunção le-
gal de omissão de receita

CORREÇÃO MONETÁRIA DO BALANÇO

O coeficiente a ser aplicado para corre-
ção monetária das contas do patrimônio lí-
quido deve respeitar o trimestre da efeti-
va transferência do numerário para o pa-
trimónio da pessoa jurídica, sob pena de
se verificar excesso de correção dos sal-
dos das referidas contas."
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No recurso voluntário (f is. 87188), a empresa tornou

a se opor á tributação relativa ao passivo fictício, . solicitando

novo exame dos documentos de fls. 75176, já que a empresa fornece-

dora vendeu mercadoria no exercício de 1983 e, portanto, a obriga-

ção de pagar foi gerada em 1983 e não na data em que foram emiti-

das as duplicatas. Ademais, se houvesse realmente omissão de recei

tas, o exercício de 1984 estaria amparada pelo art. 29 do Decre-

to-lei n9 2.303186, que determinou o cancelamento de débitos infe-

riores a Cr$ 500,00.

No tocante ao excesso de correção monetária, repe-

tiu as razões da impugnação.

É o relatório.

VOTO_
Conselheiro ANTONIO DÁ SILVA CABRAL, Relator:

O recurso é tempestivo, vez que a ciência da decisão

recorrida se deu em 25.03.88 (AR de fls. 86), enquanto a protocoli

zação do presente ocorreu em 22.04.88 (doc. de fls. 87).

Quanto ao mérito, entendo que a decisão de primeira

instância merece reforma, conforme passo a demonstrar.

A primeira matéria diz respeito a omissão de recei-

tas em razão da existência de passivo fictíCio, nos exercícios de

1984 e 1985. Conforme se viu pelo relatório, restou como passivo

fictício, no exercício de 1984, a quantia de Cr$ 324.917. A recor-

rente solicita a exclusão da quantia de:Cr$ 262.000, conforme

docs. de fls. 75/76, eis que a transação foi realizada em 29.12.83,

mas o pagamento só ocorreu em 1984. O Delegado entendeu que nã ca
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bia razão á empresa porque "a data de emissão da nota fiscal não é..
relevante para comprovação das. obrigações constantes do passivo,

mas sim as datas de emissão e . pagamento dos títulos que, no caso

presente, somente foram emitidas após o encerramento do balanço.

Parece, s.m.j.r não estar correta esta meneira de

raciocinar, pois se o fenômeno do passivo fictício consiste em a

empresa manter em conta de Fornecedores (ou semelhante) obrigação

já paga, pouco importa o momento em que o título respectivo tenha

sido emitido, já que cumpre ao Fisco demonstrar que_a cbrigação. jiti-

nha sido paga e ou, conforme o caso, ao contribuinte provar quan-

do realmente efetuou o pagamento. O doc. de fls. 76 se .... reporta,

realmente a uma operação realizada em dezembro de 1983, o que nada

impediria que o respectivo crédito fosse feito na conta Fornecedo-

res.	 •

De resto, a quantia .insignificante não comprovada

pela empresa ficou amparada pelo art. 29 do Decreto-lei n9 2.303/

186. No âmbito da Câmara Superior de Recursos Fiscais já ficou de-

cidido que o cancelamento de débitos fiscais deveria ser por exer-

cício, conforme consta do Acórdão CSRF101-0.788, de 23.10.87, as-

sim ementado:

"CANCELAMENTO DE DÉBITOS - INTERPRETAÇÃO DO
ART. 29 ITEM II, DO D.L. 2.303j86.

- O cancelamento de débitos, previsto no
art. 29, item II, do D.L. 2.303/86, condi-
cionado á data de ocorrência do fato gera-
dor, pressupõe a individuação do debito
cancelado.

- Inadmissível o somatório de débitos, por
processo, para aferir o seu enquadramento
no limite legal fixado no aludido precei-
to."

Quanto ao exercício de 1985 nada trouxe a recorrente

que pudesse provar não ter ocorrido o passivo fictício.

No tocante á infração relativa a correção monetária

maior, conforme o demonstrativo de fls. 06, verifica-se que 	 em-
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presa procedeu aos seguintes cálculos:

Reservas de Capital 	 Cr$ 5.212.320

Lucros Acumulados	 Cr$ 1.804.494

Fundo de BaservasEspeciais Cr$ 942.506

Fundo de Reserva legal 	 .cr$49.937.990 57.897.310

57.897.310 x 3,1528	 136.161.708

Acontece, porém, que as três primeiras rubricas não

poderiam ser corrigidas pelo índice anual, já que foram _incorpora-

das ao capital da recorrente apenas em novembro. Se abrirmos o pro-

cesso às fls. 51, veremos que a cláusula 4a. da ata da AGO e AGE,

de 05.11.84, diz o seguinte:

"49 - Proposta e aceita a incorporação da SIA Tribu
na Fiel, sociedade com sede . nesta cidade de GcS
vernador Valadares, à Rua. Bárbara HeliodoraenV
229, inscrita no CGCJMF sob o n9 20.602.637/
./0001-63. Devidamente autorizado pela -Assem-
bléia Geral daquela sociedade anônima, doravan
te denominada simplesmente incorporadora,
Sr. Ivanor José de Tassis.

59 - Em virtude da incorporação o capital social foi
elevado para 64.648.657 (Sessenta e quatro mi-
lhões, seiscentos e quarenta e oito mil, seis-
centos e cinquenta e sete cruzeiros), através
da ...."

Se abrirmos novamente o processo às fls. 06 vere-

mos que essa importância é o resultado do seguinte:

Valor inicial do

balanço de abertura 	  5.351.347
7

	

t- -Transferência de outras contas 	  57.897.310

Correção do 49 Trimestre 	 1.400.000 

64.648.657

Note-se que nos demonstrativos anexados pela -recor-

rente ao processo encontra-se o relativo à correção direta dos sal-

dos das contas, que produziu a correção monetária devedora, no se-

‘L, guinte sentido:
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Reservas de Capital	 137.037.625

Lucros Acumulados	 4.502.773 •

Saldos â disposição da Asseria,. 	 11.282 

204.950.390

Se bem observado, a importância de Cr$ 137.037.625 re-

presenta o somatório de Cr$ 136.307.028 zoais Cr$ 730.597, .valores

estes que se encontram nos demonstrativos de fls. 06 e 07, ,sendo

que o primeiro lé fruto da correção do capital aumentado em novem-

bro-.

Acresce notar, ainda, a observação feita pela autorida

de de primeira instância no sentido de que a empresa, ao transfe-

rir os Cr$ 12.250.830 da S/A Tribuna Fiel para sua conta de Reser

vas de Capital, dividiu essa importância, conforme demonstrativo de,

fls. 07, em Cr$ 5.212.320, que passaram a compor a conta CapitalSo

cial e foi corrigido pelo índice anual, e, por outro lado, os Cr$.

7.038.510 restantes foram corrigidos pelo índice do 49 Trimestre,o

que demonstra que a ela tinha consciência de.que estava provocando

correção monetária.a maior, quando não usou a mesma sistemática pa

ra corrigir a conta Capital Social após o acréscimo das reservas

provenientes da incorporação.

Assim sendo, voto no sentido de se declarar .cancelado

o débito fiscal relativo ao exercício de 1984 e, quanto aos demais

exercícios, neg provimento ao recurso.

Bra lia-DF., em07 de junh e 1988

-
AN NIO DA SILVA CABRAL -	 =ATOR

AMS.
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